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1 INTRODUÇÃO

Interessante debater, mesmo após quase no ve
anos da edição da Lei Estadual n. 14.310, de 19 de
junho de 2002, que dispõe sobr e o Código de Ética
e Disciplina dos Militares do Estado de Minas Gerais
- CEDM - a questão da legitimidade para a elabo-
ração da comunicação e da queixa disciplinares pe-
los militares estaduais.

Apesar de o Decreto Estadual n. 42.483, de 16
agosto de 2002, que regulamenta a supracitada lei,
não abordar o assunto , a P olícia Militar de Minas
Gerais editou a Instrução de Cor regedoria n. 01, de
22 de setembro de 2005, visando a padr onizar me-
didas adotadas pela administração militar e a uni-
formizar os procedimentos administrativos internos,
conferindo aos dispositi vos legais que tratam do
tema interpretação que será objeto de análise do
presente estudo.

2 DESENVOLVIMENTO

A comunicação e a queixa disciplinares são ins-
trumentos por meio dos quais os militares estaduais
podem ex ercer um de ver funcional e ao mesmo
tempo um direito de solicitar à administração a ma-
nifestação sobre fato ou ato irregular ou contrário às
normas, que pr esenciaram ou de que ti veram co-
nhecimento. Esses instrumentos se traduzem por
meio de uma com unicação formal, com requisitos

estabelecidos em lei, que pode lastr ear a aplicação
de sanção disciplinar ao militar faltoso.

A Lei Estadual n. 14.310/02, que a provou o
atual regulamento disciplinar dos militares estaduais
no âmbito de Minas Gerais, em seus arts . 56 e 58,
fornece uma def inição legal para o que seja com u-
nicação e queixa, in verbis:

Do conceito legal é possível extrair que não há
diferença ontológica entre esses institutos, uma vez
que, em regra, destinam-se ao mesmo fim. Segundo
a lei, ambos de vem ser a presentados no prazo de
cinco dias úteis contados da prática ou conheci-
mento do f ato, devem conter a data, o horário do
ocorrido, os dados das pessoas e coisas env olvidas
ou que possibilitem identif icá-las, de f orma clara e
concisa, devendo ser a expr essão da verdade, sem
comentários ou juízos de valor.

Tanto a queixa quanto a com unicação são di-
rigidas à autoridade competente para dar-lhes segui-
mento administrati vo, sendo que a primeira, no
prazo de até três dias. Ademais, distinguem-se, afora
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Art. 56. A comunicação disciplinar é a formalização

escrita, assinada por militar e dirigida à autoridade

competente, acerca de ato ou f ato contrário à dis-

ciplina.

[...]

Art. 58. Queixa é a com unicação interposta pelo

militar diretamente atingido por ato pessoal que re-

pute irregular ou injusto.



o aspecto da legitimidade , na medida em que o
querelante, mediante solicitação, poderá ser afastado
da subordinação direta da autoridade contra quem
formulou a queixa, até que ela seja decidida.

Merece comentário o f ato de que também em
ambas as situações é necessário serem asseguradas
ao militar a ampla defesa e o contraditório, previstos
no art. 5º, LV, da Carta Magna, através de termo de
abertura de vistas que descreve com precisão o fato
e indica seu enquadramento legal (arts . 13 a 15 do
CEDM), para que o acusado pr ovidencie suas ale-
gações escritas de defesa que, por sua vez, serão en-
caminhadas ao Conselho de Ética e Disciplina Mili-
tares da Unidade - CEDMU - para emissão de parecer
que subsidiará a tomada de decisões por uma das au-
toridades arroladas no art. 45 da referida Lei.

Entretanto, um aspecto a ser le vado em consi-
deração é o f ato de que, consoante a Instrução de
Corregedoria n. 01, de 22 de setembro de 2005, edi-
tada com o f im de unif ormizar a interpr etação de
normas que regulam a Administração Castrense, em
seu art. 34, a com unicação disciplinar constitui ato
administrativo vinculado, por possuir todos os requi-
sitos exigidos para sua caracterização, ou seja, com-
petência, forma, motivo, objeto e finalidade.

Concessa venia, tanto a com unicação quanto a
queixa disciplinares não constituem atos administra-
tivos propriamente ditos; são nada mais do que atos
da administração, pois praticados no ex ercício da
função administrativa; segundo  classificação de au-
torizada doutrina, como Di Pietr o (2008), são os
chamados atos de conhecimento, pois dependem de
outros atos de caráter decisório para a produção de
efeitos jurídicos.

Tanto isso é v erdade que a com unicação e a
queixa poderão ser arquivadas sem necessidade de
abertura de vistas ao militar f altoso para apresen-
tação de defesa, nos casos em que a própria admi-
nistração, o comunicante ou qualquer outra pessoa
fizer juntar documentação probatória da excludente
de ilicitude (art. 19 do CEDM) ou da justif icativa do
fato comunicado (art. 439 do Código de Pr ocesso
Penal Militar - CPPM).

Perceba-se que somente quando comprovada a
existência de transgressão surgirá o poder-dever de

punir para a autoridade com atribuição para exercer
o poder disciplinar estatal que , aí sim, ocor rerá por
meio de ato administrativo1.

Em que pese essa divergência a respeito da na-
tureza jurídica da queixa e da com unicação, a Ins-
trução de Cor regedoria n. 01 tr ouxe, em seu bojo ,
ainda que às avessas, os legitimados para a utiliza-
ção dos instrumentos citados, conf orme o contido
nos arts. 35 e 86, ipsis litteris:

De acordo com os dispositi vos retromenciona-
dos, é possív el consignar que a legitimidade para
elaboração de com unicação disciplinar caberia ao
superior hierárquico e, quando do mesmo posto ou
graduação, ao militar mais antigo, enquanto a legiti-
midade da queixa caberia ao subordinado e, quando
do mesmo posto ou graduação, ao militar mais mo-
derno.

Todavia, há que se trazer à baila que assim
como fez o Decreto n. 2.243, de 03 de junho de 1997,
revogado pelo Decreto n. 6.8062, de 25 de março de
2009, a Portaria Normativa n. 660 do Ministério da
Defesa, de 19 de maio de 2009, que aprovou o atual
regulamento de continências, honras, sinais de res-
peito e cerimonial das forças armadas, cuida das for-
mas de tratamento dispensadas a superiores, subor-
dinados e pares3, permitindo, conforme a leitura do
seu art. 8º, §4º, que o tratamento entre estes últimos
ocorra sem rigor formal, com fulcro na afeição e na
camaradagem, conforme se verifica adiante:

E S T U D O S  |

34 Revista de Estudos & Informações | www.tjmmg.jus.br

Art. 35. A Comunicação Disciplinar é o instrumento

adequado para que o militar estadual le ve ao co-

nhecimento da autoridade competente f ato con-

trário às normas legais, praticado por subordinado

ou militar mais moderno. (grifo nosso)

[...]

Art. 86. Para o ex ercício do direito de queixar -se,

por exclusão das situações da Comunicação Disci-

plinar, deve o militar queixoso ser “atingido por ato

pessoal que r epute irregular ou injusto”, sempr e

praticado por um superior hierár quico ou militar

mais antigo, quando do mesmo posto, de forma a

causar-lhe um pr ejuízo físico , material ou psi-

cológico que o impeça de ex ercer suas atividades

profissionais ou sociais de maneira r egular. (grifo

nosso)

1 A competência para julgamento de ações judiciais contra atos disciplinares militares é do juiz singular da Justiça Militar Estadual, con-
forme alteração introduzida no art. 125, §4º, da CRFB/88 pela emenda constitucional n. 45/2004.
2 O Decreto n. 6.806, de 25Mar09, delegou a competência ao Ministro de Estado da Defesa para aprovar o regulamento de continências,
honras, sinais de respeito e cerimonial militar das forças armadas.
3 Entende-se por “pares” aqueles militares que possuem mesmo posto, em se tratando de oficiais, e aqueles que possuem mesma gradu-
ação, em se tratando de praças.
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Art. 8º. Para falar a um superior, o militar emprega

sempre o tratamento "Senhor" ou "Senhora".

[...]

§ 4º - No mesmo posto ou graduação , poderá ser

empregado o tratamento v ocê, r espeitadas as

tradições e peculiaridades de cada F orça Armada.

(grifo nosso)

Não é preciso dizer que as polícias militares es-
taduais, às quais incumbe a tarefa constitucional de
polícia ostensiva e de preservação da ordem pública,
bem como os Corpos de Bombeiros Militares estadu-
ais, são corporações consideradas f orças auxiliares
e reserva do Exército. Assim, naturalmente, seus in-
tegrantes estão submetidos às pr escrições contidas
no mencionado regulamento de continências.

Ora, em que pese a importância dos princípios
da hierarquia e disciplina, fundantes das instituições
castrenses, merecendo inclusive menção expr essa
no art. 42 do texto constitucional e do conceito de
precedência hierárquica previsto no art. 11 da Lei
Estadual n. 5.301, de 16 de outubr o de 1969, que
contém o Estatuto dos Militares do Estado de Minas
Gerais, é perfeitamente possível admitir que os pares
podem dispensar o mesmo tratamento entr e si, até
mesmo porque a exigência de formalidades no trata-
mento entres eles nas situações diárias da vida cas-
trense seria impraticável.

Perceba-se, também, que a portaria não cria
distinção entre os militares, mas sim peculiaridades
no tratamento entre eles. Logo, não há que se f alar
em violação ao princípio constitucional da isonomia,
com seu caráter supra positivo segundo ensinam
Mendes, Coelho e Branco (2008), na medida em que
tal princípio implica tratar os iguais de f orma igual
e os desiguais de f orma desigual, na exata medida
de suas desigualdades.

Nessa linha de raciocínio , é possív el concluir
que se os par es podem dirigir -se um ao outr o uti-
lizando-se do mesmo tratamento , podem valer -se
também da mesma ferramenta, ou seja, da comuni-
cação disciplinar, para manifestarem-se junto à ad-
ministração militar em face de ato praticado por seus
pares, sem que isso r epresente ofensa à hierarquia
e à disciplina e muito menos ocasione invalidade do
instrumento ou do ato administrati vo punitivo que
dele se originou.

Cabe mencionar, apenas a título de curiosidade,
que o Decreto Estadual n. 23.0854, de 10 de outubro

de 1983, que aprovou o antigo Regulamento Disci-
plinar da Polícia Militar de Minas Gerais descr evia
como transgr essão disciplinar de natur eza le ve
fumar em presença de superior que não fosse do cír-
culo de seus pares, possibilitando inferir que praticar
tal ato na presença dos pares não seria considerado
infração por não haver violação da disciplina militar,
fato que robustece a ideia de que os par es podem-
se valer do mesmo tratamento disciplinar e , conse-
quentemente, do mesmo instrumento formal junto à
Administração Militar.

Além disso, no processo administrativo, a peça
que inicia o procedimento não necessita ser formal-
mente denominada de comunicação ou de queixa, o
que importa observar é o conteúdo do documento ,
bem como a sua f inalidade. Cabe r egistrar que o
princípio da instrumentalidade das f ormas tem in-
teira a plicação e , não hav endo concr eto pr ejuízo
para a defesa, não há que se falar em invalidade do
documento, independentemente da denominação a
ele destinada.

Apesar de o T ribunal de Justiça Militar do Es-
tado de Minas Gerais nunca haver enfrentado especi-
ficamente o assunto no tocante à legitimidade, essa
Egrégia Corte tem se manifestado no sentido de que
o formalismo não pode ser supervalorizado a ponto
de desconstituir a falta disciplinar imputada ao mili-
tar faltoso, devidamente comprovada, conforme se
verifica em trecho do acórdão da Apelação Cív el n.
574, que operou a reforma da sentença de 1º grau
de jurisdição, por dois votos a um, mantendo, assim,
o ato de punição:

Note-se, pois, que no caso concr eto a man u-
tenção da devida sanção disciplinar aplicada é muito
mais importante ao f im a que se destina, qual seja,
a manutenção da disciplina militar , do que a an u-

[…] Vê se que, no presente caso, o autor pretende

supervalorizar a forma ou a formalidade na comu-

nicação disciplinar feita pela Administração Militar,

na tentativa de desconstituir a falta disciplinar que

lhe foi imputada, o que ele próprio não conseguiu,

tanto assim que ele se def endeu perante a com u-

nicação disciplinar e o CEDMU , ambas as def esas

através de adv ogado, o que e videncia que não

ocorreu o alegado cerceamento de defesa [...].

(TJM/MG. Apelação cív el n. 574. R elator: James

Ferreira Santos. Belo Horizonte, acórdão de 11 de

nov. 2009)

4 Segundo entendimento sumulado do TJM/MG, o Decreto Estadual n. 23.085/83-RDPM foi recepcionado pela Constituição da República
com força de lei ordinária e vigorou até o advento da Lei Estadual n. 14.310/02-CEDM.
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lação do ato administrati vo que a plicou a sanção ,
seja em razão de vícios nele existentes que não
gerem prejuízo ao pleno exercício de defesa, seja em
razão de meras ir regularidades no documento que
lhe deu origem.

Perceba-se, ainda, para aqueles que ainda são
contrários à utilização da com unicação disciplinar
pelos pares ou até mesmo pelos subor dinados, que
haveria uma of ensa muito mais grave à disciplina
por aquele militar que cometeu o ato irregular ou in-
justo do que por aquele que se utiliza da com uni-
cação disciplinar ainda que em relação a ato de seu
superior hierárquico. É inadmissível que, a pretexto
de preservar a disciplina e a hierar quia, a adminis-
tração deixe de punir um ato, devidamente compro-
vado, que represente uma concreta ofensa àquelas.

Argumento não menos importante é o de que a
validade do ato administrativo punitivo está estrita-
mente atrelada à existência e à v eracidade dos mo-
tivos indicados como fundamentos para a sua
aplicação, por f orça da teoria dos moti vos determi-
nantes, considerando-se que ele deve sempre guar-
dar compatibilidade com os pr essupostos que con-
duziram à manifestação de vontade do militar comu-
nicante ou querelante.

Por derradeiro, vale destacar que o ato admi-
nistrativo não pode criar obrigação não prevista em
lei a título de cumpri-la, uma vez que haveria grave
afronta ao princípio da legalidade insculpido no art.
37, caput, da CR/88. O intérpr ete da lei não pode ,
ainda que com o nobre intuito de esclarecer disposi-
tivos, ir além do seu conteúdo.

3 CONCLUSÃO

Diante do exposto , já que a Lei Estadual n.
14.310/02 não def ine expressamente os legitimados
para a elaboração da com unicação e da queixa disci-
plinares, é preciso reconhecer que a leitura dos disposi-
tivos que mais se coaduna com o estado democrático
de direito é a de que a comunicação disciplinar poderá
ser elaborada pelo militar estadual tanto em f ace de
seu subordinado hierárquico quanto em face dos seus
pares, sem que isso implique afronta à disciplina e hie-
rarquia militares, podendo aquela, idoneamente , las-
trear o ato administrativo punitivo.

Ressalte-se que pr ocedimento administrati vo
disciplinar iniciado por comunicação e que conf ere
ampla oportunidade de defesa não viola as garantias
constitucionais do contraditório e da ampla def esa,
tendo-se em vista que o militar se def ende do f ato
que lhe está sendo imputado e , consequentemente,
não implica a posterior an ulação, seja na via admi-
nistrativa, seja na via judicial, do ato administrativo
que impõe a sanção disciplinar.

Por fim, cumpre registar que a Instrução de Cor-
regedoria n. 01/05 encontra na lei o seu fundamento
de validade, não podendo ir além do que ela, a lei,
dispuser. Assim, não pode criar obrigações, dir eitos,
exigências etc. que não estejam contemplados na lei
de que se originou. Logo, se a Lei Estadual n. 14.310/
02 não traz os legitimados para elaboração da comu-
nicação e da queixa disciplinares, não cabe ao admi-
nistrador fazê-lo, devendo ele tão somente interpretar
o silêncio da lei da forma mais ampla possível.
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